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Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim
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PARECER DO CONSELHO MUNtCtpAL DE EDUCAÇÃO - CME

INTERESSADO Secretaria Ítlunicipal de Educação de Boa Vista do Tupim

ASSUNTO Apreciação. Análise e Parecer do Documento Curricular
Referencíal Municipal - DCRM

PROCESSO NO a|t2a21

PARECER CME una21

APROVADO EM 13 de setembro de 2O21

1 APRESENTAÇÃO

O Conselho Municipal de Educação de Boa Vista do Tupím, instituído pela Lei
Municipal no 323 de 17 de dezembro de 1997 e pelo Decreto no 29712021 de 14 de
junho de 2021 que empossa os atuais membros, no uso de suas atribuiçôes legais
fundamentadas pela Constituição Federal de 1988, que estabelece princÍpios da
gestão democrática do ensino público de garantia de padrão de qualidade (Art. 206,
Vl e Vll), pela Leide Diretrizes e Bases da Educação (Art. 90) - LDB no 9.394 de 1996
e Í\íeta 01 , estratégia 1 .10 do Plano Municipal de Educação, Lei no 629, de 1710612015,

através do processo no Ul2A21 procede: aprecia, analisa e emite parecer do
Documento Curricular Referencial Municipal - DCRM.

2 HISTORICO

Secretaria lvlunicipalde Educação de Boa Vista do Tupim, solicitou através do Ofício
"134, de 21 de junho de 2A21, ao Conselho Municipal de Educação pedido de

apreciaçâo, análise e aprovaÇão do Documento Curricular Referencial Municipal-
DCRM.

Por sua vez, na sua função consultiva juntamente com o colegiado, emite parecer
sobre o docurnento ern questão apos todos os procedimentos legais previstos no seu
Regimento.

3 APRECnÇÃO

0 Documento Curricular Referencial Munícipal - DCRM refere-se à Educação
lnfantil e Ensino Fundamental (1o ao 9o ano) da Rede Municipal de Ensino de Boa
Vista do Tupim, que adotará provisoriamente os Organizadores Curriculares do
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elaboração aspectos que levaram a um processo dernocrático e participativo
coordenado pela Comissão i\llunicipal de GovernanÇa para o Programa de (Re)
ãaboração do Documento Curricular Referencial Municipal e orientada pela União
dos Dirigentes ÍVlunicipais de Educação * UNDltVlE.

Foi subrnetido a consulta pública com respostas de profissionais da educação,
estudantes e representantes de instituiçÕes sem fins lucrativos qule contribuíram com
críticas, §ugestÕes e elogios.

O documento apresenta alinhamento com Base Naciona! Comum Curricular -
BNCC enfatizando todas as competências de aprendizagem para a Educação lnfantil
e Ensino Fundamental (1o ao go ano), respeitando a organizaçáo do tempo e das
atividades didáticas entre a escola e o ambiente comunitário, considerando as
especificidades da Educação Especial e das escolas do Campo.

0 Documento Curricular Referencial da Bahia - DCRB para a Educação lnfantil e
Ensino Fundamental (1o ao 90 ano) constitui-se numa referência, come o próprio nome
deixa antever, para que municípios do Estado da Bahia elaborem os seus currículos
com convergência de princípios, interaçÕes e temáticas contidas no Referencial do
Estado, para o desenvolvimento de práticas educativas que possibilitem a
permanência e o sucesso dos estudantes na escola.

4 MODALIDADES

1 Especial

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei no 9.394, de 20 de dezembro
de 1996, no seu Art. 58, do Capítulo V, que trata da Educação Especial, a define.

Entende por Educação Especial, para os efeitos desta
lei, a modalidade da educação escolar, oferecida
preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos
portadores de necessidades especiais e que, haverá, quando
necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular,
para atender às peculiaridades da ciientela da Educação
Especial e que o atendimento educacional será feito ern
classes, escolas ou serviços especializados, sempre gue ern
função das condiçÕes específicas dos alunos, não for possívei
a sua integração nas classes comuns de Ensino Regular.

4.2 Êducação do Campo

O Art. 28 da Lei de Diretrizes e Bases da Êducação - LDB/96 determina que.

E

s,9
A

Praça Rui Barbosa | 252 | Centro | Boa Vista do Tupim-Ba

boavistadotupim.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

8263125D29B9ADD703F525F58AC9BB9E



terça-feira, 13 de setembro de 2022  |  Ano XII - Edição nº 01790 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 120

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim

,C,onse6h,o Municôp,al qj.e Ed{.rcaçã,c
Boa lfieta do Trlpirn - BA

Art. 28. Na oferta de Educação Básica para a
população rural, os sistemas de ensino promoverão as
adaptações necessárias à sua adequação às peculiarídades
da vida rurale de cada região, especialmente:

| - conteúdos curriculares e metodo[ogias apropriadas às
reais necessidades e interesses dos alunos da zona rural:

Il - organização escolar proprra, incluindo adequaçáo do

calendário escolar às fases do ciclo agrícola e as condiçÕes

climáf.icas;

lll - adequação à natureza trabalho na zona rural (grifo
nosso). Parágrafo único. O fechamento de escolas do campo,
indígenas e quiiombolas será precedido de manifestaçáo do
orgão norrnativo do respecti,,,o sistema de ensino, que
considerará a justificativa apresentada pela Secretaria de
Educação" a análise do diagnostico do impacto da ação e a
manifestação da comunidade escolar (incluÍdo pela Lei no

12.964t2A14) iBRASTL, I 996)

4.3 Educação de Jovens, Adultos e ldosos

O Art. 37 da LDBlg6, estabelece que:

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada
àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos
no ensino fundarnental e médio na idade própria.

§'1o Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos
jovens e aos adultos, que não puderam efetuar os estudos na
idade regular. oportunidades educacionais apropriadas,
consideradas as características do alunado, seus interesses,
condiçÕes de vida e de trabalho, mediante cursos e exames.

§2o O Poder Público viabilizará e estimuiará o acesso e a
permanência do trabalhador na escola, mediante açÕes
integradas e complementares entre si.

5 ETAPAS

5.1 Educação lnfantil

A Educação lnfantil é tratada numa seçâo específica da LDB/96: a seÇão II, do
Capítulo ll, que se refere à Educação Básica. São três os artigos que compÕem esta
seÇão:

Art. 29" A Educação lnfantil, primeira etapa da Êducação
Básica, tern corno finalidade o desenvolvimento integral da
criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico,
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psicologico, intelectual e social, compleÍnentando a ação da
família e da comunidade.

Art. 30. A Educaçáo Infantil será oferecida em:

! * creches ou entidades equivalentes, para crianças de até
três anos de idade;

ll - pré-escolas, para crianças de quatro a seis anos de idade
(Art 3',. Na Ed. lnfantii a avaliaçáo íar-se-á mediante
acompanhamento e registro do seu desenvolvimento, sem
objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao Ensino
Fundarnental.

5.2 Ensino Fundamental

A Lei no 11.274, de 6 de fevereiro de 2AA6, altera a redaÇâo dos arts. 29, 30,
32 e 87 da Lei no 9.394, de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases
da educação nacional, dispondo sobre a duração de I {nove) anos para o Ensino
Fundamental, com rnatrícula obrigatoria a partir dos 6 (seis) anos de idade.

O Ensino Fundamental de nove anos de idade. Anos lniciais - Faixa etária de
6 a 1CI anos de idade - duração 5 anos. Anos Finais - Faixa etária de 11 a 14 anos
de idade - dr-rraÇâo 4 anos"

6 CONSTDERAÇÕES

Referencial dialoga com todos os instrumentos de orientação, normatização
e planejamento do rnunicípio de Boa Vista do Tupim;

b. O texto apresentado atende à todas recomendações e orientaÇões da Base
Nacional Comum Curricular - BNCC e ao Documento Curricular
Referencial da Bahia - DCRB;

c. O documento foi elaborado de forma democrática com a participação de todos
os atores envolvidos com a educação como estudantes, profêssores, gestores,
pais e instituiçÕes promotoras de educaÇão, cultura, economia, cidadania e
gestão pública;

d. Diante da necessidade, urgente, de se apresentar um documento referencial
curricular que aponte as competências e habilidades, resguardando, nos
objetos de conhecimentos, as marcas culturais, ambientais e econômicas do
municípío. O Conselho Municipal de Educação de Boa Vista do Tupim, decide
emitir parecer favorável a aprovação do Documênto Curricular Referencial
Municipal- DCRM.

7 DELTBERAÇÃO DO PLENÁRIO

O Conselho Municipal de Educação de Boa Vista do Tupim, APROVA POR
UNANIMIDADE, o presente Parecer.
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Boa Vista do Tupim, em 13 de setembra de2A21
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){léssia Ribeiro da Silva - Presidente

Gonselheiros:

Maria da

Vald Conselheira

Clébio de us Brito - Conselheiro

%
Maria Vilma Pereira de Arruda - Conselheira

Dermival A

lva Oliveira - Conselheira
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